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Este artigo analisa as reconfigurações da política pública para o campo no governo Lula III. Para tanto, são consi-
deradas as particularidades da atual conjuntura política, bem como o desmonte da política agrária ocorrido nos 
mandatos de Michel Temer e Jair Bolsonaro. A metodologia do trabalho se vale principalmente do levantamento 
hemerográfico, mas o articula aos dados sobre as políticas de desenvolvimento rural coletados em documentos 
institucionais. O artigo demonstra que a política pública para o campo enfrenta as dificuldades próprias à recons-
trução democrática e participa dos embates que o refazer institucional e político do país tem experimentado. As 
conclusões apontam que as capacidades estatais do desenvolvimento agrário estão sendo refeitas, o investimento 
público para a agricultura familiar voltou à agenda estatal e o diálogo com os movimentos sociais rurais tomou 
o lugar da retórica hostil. Do ponto de vista da política agrária, a reconstrução democrática está em curso e se 
faz com a reapresentação do sentido já empregado à política pública para o campo em governos do PT no qual a 
agricultura familiar tem mais centralidade que a reforma agrária.

Palavras-chave: Política agrária. Reconstrução democrática. Governo Lula.

Que mudanças de sentido a política 
agrária tem experimentado no contexto da re-
construção democrática brasileira? Este artigo 
busca responder a essa questão com a análise 
das reconfigurações da política pública para 
o campo no governo Lula III. Esse mandato 
presidencial é entendido aqui nos termos de 
Leonardo Avritzer (2023), ou seja, como um 
governo de ampla composição política envolto 
em uma transição do país de um contexto de 
relativização da democracia para um momento 
de efetiva reconstrução institucional e políti-
ca. Isso significa também demarcar uma forte 
distinção entre a conjuntura política atual e 
seu antecedente imediato no qual se localiza 
o desmonte da política de desenvolvimento 
agrário, promovido pelos governos de Michel 
Temer e Jair Bolsonaro. 

A política agrária no Brasil pode ser de-
finida como a ação estatal voltada a garantir 
o mandamento constitucional da função so-

cial da propriedade da terra, estabelecido pela 
Constituição Federal de 1988, e suas conse-
quências correlatas em geração de trabalho e 
renda no campo, produção de alimentos sau-
dáveis e baratos com cumprimento da legisla-
ção ambiental e expansão de direitos às popu-
lações rurais. 

Esse artigo tem como foco analítico os 
deslocamentos de sentido e analisa a política 
agrária numa abordagem similar àquela feita 
por Evelina Dagnino (2004) sobre o termo so-
ciedade civil. Tal termo teve seu sentido modi-
ficado no contexto de uma confluência perversa 
entre os dois projetos políticos que disputaram 
os rumos do país no período pós-redemocratiza-
ção, sendo eles o projeto neoliberal e o projeto 
democratizante (Dagnino, 2004). O processo ex-
perimentado pelo Brasil depois do período au-
toritário, segundo a autora, nem de longe pode 
ser entendido como algo linear e ascendente em 
direção ao avanço democrático. Dagnino aler-
ta que toda análise da redemocratização deve 
admiti-la como algo eivado de contradições, li-
mites e dilemas cujos avanços, em suas várias 
dimensões, ocorreram de forma heterogênea ou 
até mesmo de modo acidentado. O fato de dois 
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projetos políticos – bastante distintos a respeito 
do papel do Estado como garantidor de direitos 
– terem confluído no uso de termos semelhan-
tes é perverso porque esconde e desloca senti-
dos só perceptíveis pela análise sistemática. A 
confluência perversa forjou uma naturalização 
política por meio de uma sedimentação simbó-
lica que fez de um único termo o depositário de 
ideias incompatíveis.

As alterações do significado de um ter-
mo central à redemocratização são investiga-
das por Evelina Dagnino a partir dos conflitos 
políticos que constituem seu contexto de ocor-
rência. Dessa forma, a autora demonstrou as 
lógicas de uma mudança de sentido e ofereceu 
um interessante recurso intelectual para a am-
pliação das perspectivas democráticas porque, 
“se esses deslocamentos expressam e confi-
guram uma disputa política, sua análise pode 
contribuir para expor os distintos projetos que 
esses sentidos escondem e revelam” (Dagnino, 
2004, p. 145). Esse artigo, por sua vez, aprovei-
ta as indicações de Dagnino para refletir sobre 
os conflitos políticos responsáveis pelos des-
locamentos de sentido da política agrária nos 
últimos anos, admitindo a suspeita de que, no 
governo Lula III, não ocorra uma confluência 
em torno ao termo, mas uma reconfiguração 
objetiva de sentido em direção à recomposição 
da política agrária nos moldes outrora pratica-
dos pelos governos nacionais do Partido dos 
Trabalhadores (PT). 

O texto a seguir está composto em duas 
seções e uma conclusão. A primeira seção se 
volta aos governos Temer e Bolsonaro e neles 
identifica o desmonte da ação governamental 
para o desenvolvimento agrário (Leite et al, 
2023). A segunda seção aborda as primeiras 
iniciativas do governo Lula III no campo. As 
considerações finais concluem o texto e apon-
tam as conexões entre a política agrária do 
novo governo petista e o processo mais geral 
de reconstrução democrática.

OS GOVERNOS TEMER E BOLSO-
NARO E AS POLÍTICAS PARA O 
CAMPO

O vice-presidente Michel Temer, do 
partido Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB), se tornou presidente interino em 12 de 
maio de 2016 após a presidente Dilma Rous-
seff (PT) ser comunicada da admissão de seu 
impeachment pelo Senado Federal. Em seu 
primeiro ato, o presidente interino assinou a 
Medida Provisória 726 (MP 726/16) que extin-
guiu o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA) e mais oito ministérios. Temer deslocou 
as questões do reordenamento fundiário e da 
agricultura familiar para a Secretaria Especial 
da Agricultura Familiar da Casa Civil. Essa se-
cretaria especial foi confiada politicamente à 
Força Sindical, entidade que disputa a repre-
sentação trabalhista com a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT). A CUT é dirigida pelo 
sindicalismo petista. 

A equipe ministerial de Temer reuniu 
ex-aliados do PT e membros do PSDB e do 
Democratas (DEM), partidos derrotados por 
Dilma na eleição de 2014. Mais do que de-
cidir quem governa, a queda do PT também 
reorientou como se governa, ou seja, a agen-
da de ações e decisões governamentais. Para 
Wanderley Guilherme dos Santos (2017), a 
entrega do governo aos derrotados e sua agen-
da de políticas públicas torna o impeachment 
de 2016 um golpe parlamentar. O marco dessa 
mudança de agenda foi a aprovação da Emen-
da Constitucional 95, conhecida como emenda 
do Teto de Gastos, que estabeleceu um limite 
para despesas primárias (educação, saúde e 
assistência social) pelos próximos vinte anos, 
sem constranger a despesa financeira da União 
(pagamento dos juros da dívida pública). A po-
lítica agrária do governo Temer, diferentemen-
te do governo Dilma, foi marcada por redução 
dos programas de acesso à terra, dos projetos 
de desenvolvimento dos assentamentos rurais, 
das políticas de fortalecimento da agricultura 
familiar e dos programas de barateamento e es-
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tabilização de preços de alimentos no mercado 
interno. E significou também maior titulação 
dos assentamentos, crescimento do mercado 
de terras, continuidade do favorecimento à 
agroexportação e a expansão (legal e ilegal) da 
fronteira agrícola na Amazônia. 

O empresariado do setor agroexportador 
foi imediatamente atendido pelo presidente 
interino com a nomeação do megaexportador 
de soja Blairo Maggi para o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). E 
mais, houve a edição da MP 733, em junho de 
2016, que autorizou produtores rurais inscritos 
na Dívida Ativa da União a liquidar seu saldo 
devedor com abatimentos entre 60% a 95%, 
tendo ajuizamentos e execuções fiscais suspen-
sos. A redução do investimento estatal no cam-
po veio na esteira do Teto de Gastos com edição 
da MP 759/16. Essa medida reorientou o mer-
cado formal de terras pela facilitação da venda 
de terrenos já destinados a projetos de assenta-
mento, desobrigando o governo federal de di-
namizar economicamente as áreas reformadas 
(Sauer; Leite, 2017). A MP foi apresentada pelo 
governo Temer como uma resposta à publica-
ção de um acórdão do TCU que paralisou as 
ações de reforma e desenvolvimento agrário no 
país. Ao alegar prejuízos decorrentes de pos-
síveis irregularidades no Programa Nacional 
de Reforma Agrária (PNRA), o relator Augusto 
Sherman suspendeu, até o julgamento do méri-
to, a seleção de novos beneficiários, o assenta-
mento de novos beneficiários já selecionados, 
os novos pagamentos de créditos da reforma 
agrária e o acesso a políticas públicas como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o 
Programa Nacional de Educação em Áreas de 
Reforma Agrária (Pronera) e o Programa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural (Proater).

Os novos instrumentos legais elabora-
dos pelo governo Temer ampliaram uma ten-
dência minoritária do governo Dilma, mas nele 
já existente, de favorecimento do mercado de 
terras e regularização de propriedades ilegais e 
se consorciaram ao judiciário e à burocracia de 
contas públicas na produção de impedimentos 

legais ao agrorreformismo. Segundo Sérgio 
Sauer (2017), a reforma do Código Florestal 
em 2012, no governo da petista, já indicava a 
possibilidade de legalizar terras obtidas ilegal-
mente por setores agroempresariais. Isso, no 
entanto, conviveu com o conjunto de políticas 
de fortalecimento da agricultura familiar dos 
governos petistas que serão discutidas mais 
adiante. No governo Temer, as políticas para 
a pequena e a média produção agrícola perde-
ram recursos junto às demais políticas públi-
cas em razão do Teto de Gastos e das priori-
dades alocativas da nova coalizão governista, 
alçada ao poder por meio de um questionável 
impeachment no qual a bancada ruralista do 
Congresso Nacional apostou praticamente to-
das as suas fichas. 

Michel Temer retribuiu o apoio dos em-
presários da agropecuária em decisões e ges-
tos públicos, sendo ele o primeiro presidente 
brasileiro a participar de um almoço da Asso-
ciação Brasileira do Agronegócio (ABAG) que 
ocorreu exatamente dois meses após a queda 
de Dilma e no mesmo mês em que foi editada a 
MP 793. Essa MP tratava do Programa de Regu-
larização Tributária Rural e permitia perdão e 
refinanciamento de dívidas previdenciárias do 
patronato agrícola com o Fundo de Assistên-
cia do Trabalhador Rural (Funrural), perdendo 
sua vigência por decurso de prazo e tendo seu 
conteúdo aproveitado pelos ruralistas na Lei 
nº 13.606/18, aprovada com apoio do governo. 
O presidente Michel Temer ampliou tendên-
cias privatistas na questão agrária brasileira 
pelo atendimento a solicitações da bancada 
ruralista que não tinham centralidade no go-
verno Dilma. Isso ocorreu enquanto foi reduzi-
do o escopo das políticas públicas que visavam 
atender às demandas apresentadas pelos movi-
mentos sociais do campo. 

Os incentivos ao mercado de terras e a 
redução do caráter protetivo da legislação am-
biental são duas tendências de política agrária 
que ganharam força no governo liderado pelo 
MDB e composto pelos derrotados na eleição 
de 2014. Nesse sentido, a edição da MP 758/16 
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merece destaque porque ela substituiu a MP 
756 do mesmo ano e manteve o teor original 
da proposta, ou seja, propôs a redução dos li-
mites da Floresta Nacional (Flona) do Jaman-
xim, localizada no estado do Pará. A Flona foi 
diminuída em mais de 500 mil hectares. Esta 
redução seria feita com a criação da Área de 
Proteção Ambiental (APA) do Jamanxim com 
542.309 hectares. A APA é uma unidade de 
conservação mais flexível e permite venda de 
terras, desmatamento em “corte-raso” e ativi-
dades econômicas como mineração e agrope-
cuária. A medida, portanto, indicava a dimi-
nuição do controle fundiário e a liberação de 
áreas, anteriormente protegidas pela legislação 
ambiental, para o mercado de terras. 

As repercussões nacional e internacio-
nal da redução de uma unidade de conserva-
ção na Amazônia foram significativas e vieram 
no contexto da confirmação, pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), do 
maior aumento no desmatamento da floresta 
tropical desde 2008 (Messias, 2017). A No-
ruega anunciou a redução do apoio ao Fundo 
Amazônia, informação que tem enorme peso 
político em razão do país nórdico ser aquele 
que mais aporta recursos no fundo. Diante 
das críticas, Temer vetou integralmente a MP 
758 e justificou o veto porque as modificações 
propostas alteravam substancialmente o regi-
me de proteção das unidades de conservação, 
com comprometimento e fragilização da pre-
servação ambiental em uma região amazônica 
sensível. No entanto, muitos pontos da MP 
foram convertidos na Lei nº 13.452, de 19 de 
junho de 2017, para contemplar a agenda do 
setor agroempresarial. A edição da MP 793/17, 
que abatia cem por cento dos juros de mora 
e parcelava em cento e setenta e seis presta-
ções mensais as dívidas de tributos rurais não 
pagos à União, e a derrubada dos vetos à Lei 
nº 13.606/18, que consolidou os termos da MP 
793/17, são decisões emblemáticas e demons-
trativas do fortalecimento da Bancada Ruralis-
ta no Congresso Nacional e do fortalecimento 
da pauta agroempresarial no governo Temer.

A política de reforma e desenvolvimen-
to agrário durante o governo daquele que havia 
sido vice de Dilma focalizou a entrega indivi-
dualizada de títulos aos assentados em vez do 
investimento nas áreas reformadas. Ainda em 
2016, a burocracia do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (Incra) começou a 
ser motivada a aumentar a titulação de assen-
tados por meio do “titulômetro”, um ranking 
que fixava metas e premiava as superinten-
dências regionais do órgão que mais emitissem 
títulos (Guerra; Magalhães, 2017). As equipes 
que mais titulassem seriam premiadas com 
notebooks. Para 2018, a proposta orçamentá-
ria deprimiu em 83% os valores para obtenção 
de imóveis rurais voltados ao programa de re-
forma agrária. O acesso à terra, como se pode 
perceber, praticamente desaparece da agenda 
estatal pós-governo Dilma.

Os programas voltados para o desenvol-
vimento de assentamentos e a dinamização da 
agricultura familiar também viram seus recur-
sos decaírem no período 2016-2018. O orça-
mento de 2017 reduziu em 64% a verba para 
políticas voltadas aos assentamentos e recuou 
em 86% os recursos para assistência técnica e 
extensão rural. Nesse sentido, é possível dizer 
que o conjunto das políticas públicas para o 
campo foi alvo de um profundo desinvesti-
mento, revelador de que o tema da pequena 
e média produção não estava nas prioridades 
do governo emedebista. A política agrária do 
presidente Temer assegurou um aumento de 
506% no número de títulos de posse concedi-
dos em 2016. Segundo dados do Incra, entre 
2015 e 2016, a emissão de títulos aumentou 
de 1.222 para 7.356 e a quantidade de famí-
lias assentadas caiu de 26.335 para 1.686. Essa 
marca foi criticada por movimentos sociais do 
campo, entidades da sociedade civil e especia-
listas da questão agrária porque, na condição 
de assentado, o agricultor pode acessar o fi-
nanciamento do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (Pronaf) com 
juros baixos, mas, ao ser titulado, ele tem que 
buscar esse crédito por conta própria, em ban-
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cos privados com juros mais altos. A política 
de criação de novos projetos de assentamento 
que se tornou residual no governo Dilma quase 
desaparece com a saída do PT do poder. 

O orçamento da União de 2017 é o pri-
meiro elaborado pela equipe de Temer e, se-
gundo Leite, Castro e Sauer (2018), teve um 
crescimento de 17,20% dos recursos públicos 
para despesas financeiras em comparação com 
o ano anterior enquanto as despesas primárias 
sofreram uma redução de 14,2%. Os dados or-
çamentários sobre o Incra apresentam cortes e 
um redirecionamento interno dos recursos em 
favor de atividades que dão suporte à emissão 
de títulos e a realização de infraestrutura bá-
sica por meio de convênios com prefeituras 
municipais, em detrimento de políticas direta-
mente voltadas aos assentamentos rurais. 

O favorecimento ao mercado de terras 
se estendeu à política indigenista. A Fundação 
Nacional do Índio (Funai) foi confiada a An-
tonio Costa, dentista e pastor da Igreja Batista 
do Guará em Luziânia, cidade goiana vizinha 
a Brasília, indicado ao cargo pelo Partido So-
cial Cristão. Em abril de 2017, o presidente da 
Funai deu uma entrevista dizendo que não se 
opunha ao trabalho de igrejas entre os povos 
indígenas e que essas populações deveriam se 
inserir no “sistema produtivo nacional” (Bra-
sil, 2017). Essa tendência, como veremos mais 
adiante, será ampliada no governo Bolsonaro. 

A política agrária do governo Temer reu-
niu, em uma mesma conjuntura, a quase ani-
quilação dos recursos de aquisição de terras 
para reforma agrária, o desinvestimento nas 
políticas para agricultura familiar, o afrouxa-
mento da legislação ambiental e a orientação 
evangélico-economicista da política indigenis-
ta. Isso tudo conviveu com o explícito avan-
ço da agenda política agroempresarial e com 
o apoio parlamentar da Bancada Ruralista ao 
governo do MDB. A concentração de terra, 
por sua vez, encerrou mais um período prati-
camente intocada. Em 2017, o Censo Agrope-
cuário do IBGE apontou um Índice de Gini de 
0,867. Em 2006, o mesmo índice era 0,858. Em 

1995, o Gini ficou em 0,856. Em 1985, o referi-
do índice estava em 0,857. 

O capitão reformado e deputado federal 
fluminense Jair Bolsonaro foi eleito para suceder 
o presidente Temer ao derrotar Fernando Haddad 
(PT) no segundo turno das eleições presidenciais 
de 2018. Haddad se tornou líder da chapa petis-
ta, que contou com a deputada federal comunista 
Manuela D’ávila como vice, após o impedimento 
da candidatura do ex-presidente Lula, conde-
nado e preso por decisão do então juiz da 13ª 
Vara Federal de Curitiba, Sérgio Moro, no âmbito 
da Operação Lava-Jato. A relevância política do 
capitão reformado não vinha do diminuto tama-
nho partidário dele e de seu vice, o general da re-
serva Hamilton Mourão, mas do fato de se apre-
sentarem como uma candidatura antissistema, 
congregando uma insatisfação nacional difusa 
em diferentes setores sociais. O filósofo Marcos 
Nobre afirma que “Bolsonaro entende a si mes-
mo como líder de uma revolução conservadora” 
(2018, p. 25) em conexão com tendências que se 
fortaleceram na sociedade brasileira na segunda 
década do século XXI. André Singer (2018), ao 
observar a crise final do governo Dilma, afirmou 
que naquela conjuntura teve início uma coalizão 
social e política entre setores da classe média e 
do empresariado, com penetração trabalhista e 
popular, em favor de uma agenda neoliberal com 
destaque para a redução do Estado, o corte de 
gastos públicos e as reformas trabalhistas e pre-
videnciárias. Essa agenda pró-mercado se apre-
sentou na campanha bolsonarista associada a 
uma “plataforma de costumes” com viés moralis-
ta e conservador em que estão sob contestação, 
por exemplo, a legalização do aborto, os direitos 
da população LGBT, o pensamento feminista, as 
medidas de combate ao racismo, a regulamenta-
ção do uso da maconha e a laicidade do Estado. 

A análise das propostas de políticas 
públicas de Bolsonaro e Mourão revela que, 
a despeito da imagem de chapa antissistema, 
eles significavam a continuidade do programa 
neoliberal que liderou a agenda nacional antes 
e depois dos governos petistas (Pinho, 2021). 
Durante a campanha, Bolsonaro estabeleceu 
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Paulo Guedes como seu principal interlocutor 
sobre economia e futuro ministro da fazenda. 
Guedes é um economista ortodoxo com for-
mação na Universidade de Chicago que inte-
grou a equipe do ditador chileno Augusto Pi-
nochet. Em entrevistas e debates públicos, o 
economista defendeu manter o Teto de Gastos 
e a Reforma Trabalhista, feitos pelo governo 
Temer, e realizar a Reforma da Previdência, 
não feita por Temer em razão do escândalo da 
JBS. E mais, isso tudo ocorreria junto com o 
mais amplo programa de privatizações da his-
tória do Brasil, que incluiria a Eletrobrás e a 
Petrobrás. No plano agrário, Bolsonaro nem 
tratou de agendas para a agricultura familiar, 
enaltecendo apenas o agronegócio exportador. 
E mais, afirmou que não admitiria ocupações 
de terras, defendeu o uso de armas para defesa 
de propriedades rurais e fez discursos ridicu-
larizantes sobre quilombolas que o levaram a 
ser denunciado pela Procuradoria-Geral da Re-
pública ao STF por crime de racismo. A agen-
da para o campo da candidatura bolsonarista, 
como se pode perceber, acompanhou o tom 
de extrema-direita de seu programa, de suas 
alianças e de seus discursos políticos. 

O governo do capitão reformado, no qual 
Sérgio Moro se tornou ministro da justiça, con-
firmou os vieses de sua campanha eleitoral. A 
política pública para o campo de 2018 a 2022 
foi marcada pelo enfraquecimento da responsi-
vidade estatal às demandas populares, algo tí-
pico de uma desdemocratização (Tilly, 2013). O 
presidente Bolsonaro continuou e aprofundou 
as tendências de política agrária do governo Te-
mer. Isso irmanou as políticas agrária, indige-
nista, ambiental e alimentar num processo com-
binado de produção de desigualdades por meio 
do desmonte das capacidades estatais (Boschi, 
2007), ou seja, da redução da proteção legal, das 
estruturas institucionais e da capacidade de co-
ordenação de diferentes níveis de governo para 
a execução de programas e serviços públicos. O 
MDA seguiu extinto e o MAPA foi confiado à 
agrônoma e deputada federal sul-mato-grossen-
se Tereza Cristina (DEM), indicada por consenso 

pela Bancada Ruralista no Congresso Nacional. 
Ainda como deputada e integrante da equipe de 
transição, Tereza Cristina anunciou a criação 
da Secretaria Especial de Assuntos Fundiários 
(Seaf) e da Secretaria Especial de Agricultu-
ra Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead) 
que, internamente ao MAPA, incorporariam, 
respectivamente, a política de reforma agrária e 
os programas governamentais para a agricultu-
ra familiar e os assentamentos rurais. A futura 
ministra também anunciou que o Incra sairia da 
Casa Civil e passaria a constar na estrutura do 
Ministério da Agricultura. 

A subordinação do agrorreformismo à 
política de agroexportação constituiu um dos 
sentidos principais da política agrária do go-
verno Bolsonaro. A Seaf foi confiada a Luiz 
Antonio Nabhan Garcia, um proprietário de 
fazendas em São Paulo e Mato Grosso do Sul 
com formação técnica em agropecuária e zoo-
tecnia que se tornou conhecido por conflitar 
com os sem-terra no Pontal do Paranapanema, 
região do oeste paulista, nos anos de 1990. 
Além disso, Nabhan Garcia refundou e presi-
diu a União Democrática Ruralista1 até pouco 
antes de entrar no governo Bolsonaro. 

Nabhan Garcia assumiu destaque por 
dispor de acesso direto ao presidente da Repú-
blica em razão de ter sido um dos coordenado-
res de sua campanha eleitoral. Essa proximida-
de levou o pecuarista a obter vitórias políticas 
em conflitos internos do MAPA nos quais se 
opôs aos militares. O pecuarista da Seaf acon-
selhou o presidente Bolsonaro a demitir o ge-
neral do Exército João Carlos Jesus Corrêa da 
presidência do Incra, passando por cima do 
nome preferido pela ministra da agricultura, 
porque o militar se opôs à titulação por auto-
declaração. O economista Geraldo José da Câ-
mara Ferreira de Melo Filho substituiu o gene-
ral na presidência do Instituto. Geraldo Melo 
1 A União Democrática Ruralista (UDR) surgiu no contexto 
da redemocratização para barrar, por meios legais e ilegais, o 
avanço do agrorreformismo no país. A UDR foi enfraquecida 
em razão de processos judiciais, do fortalecimento da Confe-
deração da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e do sur-
gimento da Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG) 
em 1993. CNA e ABAG buscaram se diferenciar dos méto-
dos da UDR e defender a modernização da agropecuária.
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é filho de um ex-governador do Rio Grande do 
Norte, possui fazendas em Minas Gerais e na 
Bahia, integra a Associação Brasileira dos Cria-
dores de Zebu e havia sido assessor do gabine-
te do ministro-chefe da Casa Civil. 

A presença no debate público de Na-
bhan Garcia serviu para a defender a regulari-
zação fundiária por autodeclaração, a revisão 
da reforma agrária feita nos últimos 30 anos e a 
retomada do projeto de colonização e expansão 
da agropecuária na Amazônia. Ele ainda disse 
que, para o governo Bolsonaro, o Movimento 
Sem Terra (MST) é uma organização crimino-
sa e a regulamentação do uso de armas para 
defesa das propriedades rurais seria algo ne-
cessário, reiterando a retórica governista con-
tra a demanda por terra. O secretário da Seaf 
também aconselhou o presidente Bolsonaro a 
demitir o general da reserva Franklimberg de 
Freitas da presidência da Funai. Isso se torna 
ainda mais relevante por ter ocorrido depois 
da demissão do militar que presidia o Incra e 
pelo fato do governo Bolsonaro ser aquele que 
mais conta com fardados em cargos de con-
fiança desde a redemocratização. De ascen-
dência indígena, o general Freitas se despediu 
após menos de sete meses à frente da política 
indigenista e, em seu discurso final, afirmou 
ser o presidente mal assessorado por Nabhan 
Garcia que “saliva ódio” quando fala de indíge-
nas. Para a Funai, foi nomeado Mateus Augusto 
Xavier, delegado da Polícia Federal (PF), cujo 
histórico traz o registro de investigações em 
duas apurações internas da PF e o afastamento 
de uma operação em terra indígena (Shalders, 
2019). Ele também foi rejeitado numa primeira 
avaliação psicológica para o cargo de delegado. 

O novo presidente da Funai se juntou ao 
secretário da Seaf e ao chefe da Procuradoria 
Federal Especializada da Advocacia-Geral da 
União, Álvaro Simeão, para construir a Instru-
ção Normativa 09 (IN 09). Esse documento al-
terou o entendimento sobre a proteção de ter-
ritórios indígenas cujos processos de demar-
cação não haviam sido finalizados ou ainda 
esperavam por homologação. Antes de Mateus 

Xavier assumir a presidência da Funai, uma 
equipe técnica já havia avaliado e rejeitado um 
pedido de atualização da normativa a partir do 
que está na Constituição, ou seja, se existe um 
imóvel privado sobreposto a uma terra indíge-
na, prevalecem os direitos indígenas. O apaga-
mento de terras não homologadas no Sistema 
de Gestão Fundiária (Sigef) era pauta prioritá-
ria de Nabhan Garcia, no sentido de enfraque-
cer a proteção estatal a esses territórios e pos-
sibilitar seu aproveitamento econômico (legal 
e ilegal) no mercado de terras, sendo esse o 
estopim para a troca da presidência da Funai. 

A política de obtenção de terras e for-
mação de novos projetos de assentamento teve 
sua redução aprofundada no governo Jair Bol-
sonaro, algo que significou sua quase extinção. 
No dia 03 de janeiro de 2019, circulou inter-
namente ao Incra e às suas superintendências 
regionais um memorando que determinava a 
interrupção de todos os processos para compra 
e desapropriação de terras, 250 processos em 
andamento foram suspensos (Camargos; Jun-
queira, 2019). A interrupção seria temporária, 
mas não foi estabelecida sua duração. Em mar-
ço de 2019, as superintendências regionais do 
Instituto receberam determinação para a “ex-
pressa suspensão” das vistorias nos imóveis 
rurais. O orçamento para aquisição de imó-
veis rurais para a reforma agrária entre 2018 e 
2019 foi reduzido em 50%, saindo de R$ 83,7 
milhões para R$ 42 milhões. Em comparação 
com 2015, último ano completo do governo 
petista, quando o valor destinado era de R$ 
800 milhões, houve redução de 95%. A quan-
tidade de famílias assentadas também sofreu 
redução. Em maio deste 2022, a revista Isto É 
registra terem sido assentadas 9 mil famílias 
em projetos para áreas reformadas durante o 
governo Bolsonaro, algo ainda menor que as 
12 mil assentadas por Temer (Rölke, 2022). 
Essa perda de recursos foi combinada às re-
configurações da burocracia do Incra. Nabhan 
Garcia, logo no início de sua gestão, afirmou 
que constituiria um grupo de trabalho para 
avaliar a redução de 30% do pessoal do Insti-
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tuto, em linha com as perspectivas de redução 
da máquina pública defendida pelo governo. E 
mais, a verba discricionária usada para os pro-
gramas do Incra caiu de R$ 1,9 bilhão em 2011 
para R$ 500 milhões em 2020.

O PAA e o Pronaf tiveram destinos dife-
rentes entre si no governo Bolsonaro. Segundo 
Perin et al (2021), o PAA experimentou uma 
contínua redução de seus recursos. O maior 
aporte do governo federal ao programa ocor-
reu em 2012, aproximadamente R$ 1,2 bilhão. 
Em 2018, a aquisição de alimentos contou com 
cerca R$ 300 milhões. Os esforços institucio-
nais de redesenho em sua forma de gestão para 
diminuir a burocracia, facilitar o acesso, impe-
dir desvios e aumentar a segurança sanitária 
da produção foram suplantados pela redução 
dos recursos. O Pronaf, contudo, teve melhor 
sorte. No Plano Safra 2021/2022, o presidente 
Bolsonaro anunciou R$ 39,3 bilhões para os 
agricultores familiares, 19% a mais do que no 
ano anterior. Entretanto, a renda bruta dos pe-
quenos produtores para o enquadramento no 
Pronaf subiu para R$ 500 mil, 20,5% a mais 
do que no ano anterior. Isso implica em maior 
competição pelos recursos entre pequenos 
produtores e aqueles que, anteriormente, es-
tariam classificados como médios produtores. 
Além disso, a taxa de custeio para os peque-
nos produtores subiu de 4% para 4,5%, a dos 
médios de 5% para 5,5% e a dos grandes de 
6% para 7,5%. Houve, portanto, um encareci-
mento geral do crédito agrícola, sendo maior 
para os grandes produtores, e um aumento da 
competição pelo crédito subsidiado entre os 
pequenos produtores. Para a safra 2022/2023, 
foram anunciados R$ 50 bi.

O presidente Jair Bolsonaro aprofundou 
o favorecimento ao mercado de terras, desfinan-
ciou os programas de fortalecimento da agricul-
tura familiar e dos assentamentos rurais e adi-
cionou um avanço predatório em terras e povos 
indígenas. Isso se somou à desregulamentação 
da fiscalização ambiental cuja maior expressão 
está nos embates com o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais e nos recordes seguidos 

de desmatamento no país, sobretudo em terras 
públicas da União. Esse desmonte das capaci-
dades estatais na política agrária teve impactos 
diversos e para além do mundo rural, sendo a 
inflação de alimentos um dos mais sensíveis. 
Esse aumento dos preços dos produtos alimen-
tares é multifatorial, mas conta com o peso sig-
nificativo dos problemas de oferta ao mercado 
interno. O governo anunciou em 2019 a venda 
de 27 das 92 Unidades Armazenadoras da Com-
panhia Nacional de Abastecimento (Conab). As 
compras públicas de alimentos operadas pela 
Conab têm como finalidade fazer doações para 
populações ameaçadas pela fome e formar esto-
ques públicos estratégicos tanto para garantir o 
abastecimento de pequenos agricultores quanto 
para regular os preços do mercado de alimen-
tos básicos. A Conab argumentou que a medida 
privatizante era necessária e economizaria R$ 
11,5 milhões ao ano, estimando arrecadar mais 
R$ 44 milhões com a venda dos imóveis. No 
entanto, essa medida representa uma continui-
dade com práticas adotadas por Blairo Maggi, 
o megaexportador de soja que foi ministro da 
agricultura do governo Temer. O ministro Maggi 
também era empresário do ramo de armazena-
mento privado de grãos e favoreceu este merca-
do quando esteve no governo, por meio de uma 
reestruturação da Conab que foi continuada 
pela ministra da agricultura Tereza Cristina. 

O desmonte da política agrária nos governos 
Temer e Bolsonaro se somou às consequências ne-
gativas para a produção alimentícia da pandemia 
de covid-19 e da Guerra na Ucrânia, favorecendo 
uma inflação de alimentos crescente que fez a cesta 
básica valer mais que o salário-mínimo da econo-
mia (Lamucci; Gombata, 2022). A inflação de ali-
mentos e o desemprego severo no meio rural, como 
demonstram Edward Costa e Vieira Filho (2020), 
acompanharam o crescimento do desemprego e 
o aumento dos percentuais de pobreza, miséria e 
fome em todo o país. Nas eleições de 2022, infla-
ção, desemprego e fome, somados à má gestão du-
rante a pandemia e ao conflito institucional, foram 
os temas centrais da crítica e do programa político 
da candidatura presidencial do PT.
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O novo governo Lula, a reconstrução de-
mocrática e a política agrária 

A nona campanha presidencial do PT 
teve novamente o ex-presidente Lula como 
candidato e Geraldo Alckmin, ex-PSDB, como 
vice. A candidatura foi possível por causa da 
anulação das condenações do petista pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) que reconheceu 
a parcialidade e a incompetência do juízo da 
13ª Vara Federal de Curitiba. No segundo tur-
no, a candidatura foi além dos movimentos so-
ciais e partidos de esquerda e centro-esquerda, 
agregou partidos e candidatos de centro-direita 
numa frente ampla e aliou a defesa da recons-
trução democrática aos compromissos progra-
máticos de enfrentamento à fome, à inflação 
e ao desemprego. Para tanto, o então ex-presi-
dente defendia a revogação do Teto de Gastos, 
a retomada do papel do Estado na economia e 
a promoção de projeto já experimentadas nos 
governos petistas, como o Programa Bolsa Fa-
mília. Para a política agrária, o discurso petista 
reuniu três elementos: o fortalecimento insti-
tucional, o investimento público e a aproxima-
ção com movimentos sociais e sindicais. No 
programa de governo, a reforma agrária figura 
duas vezes (Diretrizes, 2022), sendo uma como 
parte da política de emprego (15ª diretriz) e 
outra como parte da produção soberana de ali-
mentos (65ª diretriz). A agricultura familiar, 
seja como estratégia de soberania alimentar 
seja como parte do fortalecimento geral da pro-
dução agropecuária, é citada duas vezes no do-
cumento, precisamente na seção que trata de 
desenvolvimento econômico e sustentabilida-
de socioambiental e climática – mesma seção 
que trata do apoio ao agronegócio sustentável. 

O então candidato Lula não se compro-
meteu com programa massivo de redistribuição 
de terras e reclamou diversas vezes que o se-
tor agroexportador não gostava dele e preferia o 
incumbente, apesar de ter tido excelentes con-
dições de negócio durante os governos do PT. 
Uma das falas mais emblemáticas do então ex-
-presidente sobre o tema agrário ocorreu na en-

trevista ao Jornal Nacional da Rede Globo em 25 
de agosto de 2022. Ao ser perguntado sobre as 
razões da aversão do agronegócio à candidatura 
presidencial petista e se isso se dava pela rela-
ção do PT com o Movimento Sem Terra (MST), 
Lula respondeu que havia ido a uma reunião de 
fazendeiros e perguntado a eles qual terra pro-
dutiva havia sido invadida pelos sem-terra. O 
tom provocador do relato do candidato pareceu 
indicar que os fazendeiros ficaram sem respos-
ta. Isso confirmaria, segundo Lula, que até os 
grandes proprietários sabem que os sem-terra 
desejam terra para produzir e que suas ocupa-
ções questionam a ociosidade das propriedades 
(e não o direito de propriedade em si). O ex-pre-
sidente completou que Bolsonaro talvez esti-
vesse ganhando maior simpatia dos agropecua-
ristas porque estava facilitando o porte e a posse 
de armas. Lula da Silva aproveitou para distin-
guir, entre os grandes agropecuaristas, aqueles 
que respeitam as regras ambientais e vendem 
seus produtos para mercados exigentes como o 
europeu. O candidato petista também criticou 
as declarações do então ministro do meio am-
biente, Ricardo Salles, que havia dito para “pas-
sar a boiada” e desmatar a Amazônia para fazer 
pastos para a pecuária. O então ex-presidente 
reiterou que a exploração da biodiversidade na 
floresta deveria ser bem mais criteriosa. 

As respostas sobre agronegócio, movimen-
tos sociais do campo e desmatamento indicam 
que Lula estava buscando se contrapor ao amál-
gama regressivo vigente no país desde a queda 
de sua sucessora e tratado neste artigo na seção 
anterior. Indagado sobre qual seria o papel do 
MST no futuro governo Lula, o então candidato 
respondeu que o Movimento não é mais aquele 
que assustava tanta gente, mas que o MST tem 
feito um trabalho extraordinário de produção de 
alimentos, montado cooperativas e se tornado o 
maior produtor de arroz orgânico do Brasil. Lula 
aproveitou para defender a pacificação do país e 
reapresentou a tese que, segundo Campos, 2021 
guiou os governos nacionais petistas de 2003 a 
2016, ou seja, o fortalecimento simultâneo da 
agricultura familiar e da agropecuária de expor-
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tação sem a realização de um programa amplo de 
desconcentração fundiária.

O segundo turno de 2022 resultou na 
primeira derrota de um incumbente desde o 
instituto da reeleição no Brasil. O presiden-
te Jair Bolsonaro perdeu para o ex-presidente 
Lula por curta margem (50,9% x 49,1%). A 
eleição foi eivada de tensões em razão das dú-
vidas levantadas pelo incumbente e seus alia-
dos sobre a lisura do processo eleitoral e pela 
tensão socialmente instalada pela polarização 
política. Na noite da proclamação do resultado 
eleitoral, caminhoneiros bolsonaristas fecha-
ram estradas em 25 estados do país (Marques, 
2022). Os meses seguintes ao resultado do 
pleito, a despeito do preparo regular da ceri-
mônia de posse e da montagem da transição 
de governo, foram marcados por preocupações 
públicas a respeito da garantia institucional da 
alternância de poder. Isso porque o ex-sindi-
calista chegou novamente ao poder, mas não, 
como há vinte anos, para suceder outro ícone 
da redemocratização. Se, em 2003, Lula rece-
beu a faixa presidencial das mãos do pessede-
bista Fernando Henrique Cardoso (FHC), um 
democrata liberal que organizou frentes inte-
lectuais contra a Ditadura Militar, em 2023 o 
líder petista nem chegaria a encontrar o pre-
sidente sainte para simbolizar a passagem do 
cargo porque o capitão reformado se recusou 
ao protocolo e viajou para os E.U.A. dois dias 
antes do fim do mandato. 

A recusa de Jair Bolsonaro em passar a 
faixa a Lula corrobora a filosofia política de 
Marcos Nobre que, logo após a vitória do ca-
pitão reformado, afirmou: “o eleito [Bolsonaro] 
não cabe nas instituições” (2018, p. 3). O jor-
nalismo também tematizou o risco democrá-
tico. Em julho de 2022, o jornalista Reinaldo 
Azevedo, em artigo de opinião publicado pelo 
site de notícias UOL com o título “Bolsonaro 
quer golpe se perder ou se ganhar”, alertou 
seus leitores sobre os riscos para a democracia 
brasileira advindos da atuação do então pre-
sidente da República e de sua frente político-
-social, prioritariamente composta por banca-

das conservadoras nos parlamentos, militares 
e fundamentalistas cristãos. Para o jornalista, 
o presidente Jair Bolsonaro investiu tudo que 
pode na desinstitucionalização do país, in-
cluindo o confronto aberto com o Tribunal 
Superior Eleitoral e o STF. Essa discussão so-
bre os riscos da democracia brasileira se fez a 
despeito das posições públicas da presidência 
do STF sobre a regularidade do pleito e do 
posicionamento de alguns analistas políticos, 
como Alberto Almeida (2022), Carlos Pereira 
(2022) e Marcus Melo (2022), que afirmavam 
a solidez das instituições políticas nacionais. 
Nessa conjuntura, portanto, os reclames de 
jornalistas, políticos e de parte significativa da 
sociedade civil organizada a respeito de temas 
como golpe e crise institucional não encontra-
ram consenso entre cientistas políticos, embo-
ra esses reconheçam em Jair Bolsonaro uma 
liderança tipicamente antissistema (Almeida, 
2022), semelhante a Donald Trump nos E.U.A. 

O contexto pós-eleitoral foi tenso por-
que Bolsonaro não reconheceu a vitória de seu 
oponente. Isso se somou à mobilização social 
de apoiadores do capitão reformado que, incon-
formados com a derrota, acamparam na porta 
de quartéis do Exército por todo o Brasil para 
pedir uma intervenção militar que suspendes-
se a posse do candidato eleito. A terceira posse 
presidencial de Lula da Silva, apesar de asse-
gurada institucionalmente, foi percebida no de-
bate público como um desafio e não como um 
protocolo. No entanto, o fato do petista ter sido 
eleito e empossado acabou dando razão a quem 
afirmava a solidez institucional brasileira. Por 
sua vez, as investidas de Bolsonaro contra os 
demais poderes e os entes federados durante o 
mandato, e as iniciativas, em investigação neste 
momento, de atrapalho às condições isonômi-
cas de competição eleitoral, como a operação 
atípica da Polícia Rodoviária Federal nas estra-
das do Nordeste no dia do segundo turno, e a 
violenta depredação dos três poderes em Brasí-
lia, feita por bolsonaristas sete dias após a posse 
de Lula, são elementos que mantiveram acesos 
os discursos sobre risco à democracia. 
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A eleição de Lula da Silva para um ter-
ceiro mandato presidencial fez parte de uma 
reconfiguração da conjuntura política nacional 
e se deu num contexto de significativa recu-
peração da confiança dos brasileiros na demo-
cracia, embora sejam muitos os desafios para a 
reconstrução das instituições e da governabili-
dade (Avritzer, 2022). Essa chave analítica ins-
pira o presente artigo a pensar as iniciativas de 
política agrária apresentadas neste novo gover-
no Lula, considerando que o Relatório Final do 
Gabinete de Transição Governamental admitiu 
o desmonte da política pública para o campo 
no governo anterior e defendeu a implementa-
ção de programas e ações voltadas ao trabalho 
do produtor agrícola e ao fortalecimento de 
sua autonomia econômica e social, bem como 
à preservação de seus modos de vida nos cam-
pos, florestas e águas.  

O sentido geral da política agrária dos 
primeiros governos nacionais petistas foi recon-
figurado no contexto da reconstrução democrá-
tica que marca o novo governo Lula em ações 
de fortalecimento institucional, retomada do 
investimento público e aproximação com movi-
mentos sociais e sindicais. A recriação da pasta 
ministerial do desenvolvimento agrário, reno-
meado como Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar e confiado ao de-
putado federal paulista Paulo Teixeira (PT), foi 
o maior gesto de fortalecimento institucional. O 
MDA assumiu maiores competências porque, 
além de ter o Incra sob sua responsabilidade, o 
órgão passou a ter a Conab sob sua alçada, dife-
rentemente dos governos petistas anteriores em 
que o órgão ficou no Ministério da Agricultura. 
E mais, a Conab foi entregue a Edegar Pretto, 
deputado estadual pelo PT gaúcho e próximo 
ao MST, que indicou a retomada da política de 
estoques para o combate à inflação de alimen-
tos. Para a presidência do Incra, foi nomeado o 
servidor de carreira do órgão e também gaúcho 
Cesar Aldrighi, engenheiro agrônomo pela Uni-
versidade Federal de Pelotas e especialista em 
cooperação para a agricultura pela Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos.

A reorganização dos ministérios, previs-
ta pela Medida Provisória 1154/23, foi enviada 
pelo presidente Lula ao Congresso Nacional 
e sofreu alterações que podem ser percebidas 
como uma demonstração de força do parla-
mento no qual a maioria dos eleitos não estava 
na coligação petista. Além de repor a difícil 
tarefa da governabilidade, as modificações da 
MP demonstraram haver uma maioria parla-
mentar disposta a resistir em favor da manu-
tenção de parte do modelo governativo ante-
rior. No governo Bolsonaro, a Conab seguiu 
vinculada ao MAPA. Na verdade, o deputado 
relator Isnaldo Bulhões (MDB-AL) não retirou 
totalmente a Conab do MDA, mas indicou a 
transferência de parte de suas competências 
de volta ao MAPA (Azevedo; Gabriel, 2023), 
confiado ao agropecuarista e senador Carlos 
Fávaro (PSD-MT) no governo Lula III. O rela-
tor passaria para a pasta de Fávaro as funções 
de produção e divulgação de informações dos 
sistemas agrícolas e pecuários, comercializa-
ção, abastecimento, armazenagem e garantia 
de preços mínimos. Para a pasta de Teixeira, 
permaneceriam os sistemas locais de abasteci-
mento alimentar, as compras públicas de pro-
dutos e alimentos da agricultura familiar. Após 
longas negociações, o relator manteve a Conab 
no MDA com a maioria de suas competências.

A questão do desenho institucional não 
foi problemática apenas para o MDA. As pastas 
do meio ambiente, confiada à deputada federal 
Marina Silva (Rede-SP), e dos povos indígenas, 
criada no governo Lula III e confiada à Sônia 
Guajajara (Psol-MA), sofreram profundas alte-
rações em suas competências numa reação de 
setores ruralistas do Congresso Nacional con-
tra a possibilidade de políticas públicas com 
base na sustentabilidade, que significa comba-
te ao desmatamento dos biomas e demais ile-
galidades, e na garantia de direitos aos povos 
originários, que aponta para a demarcação de 
terras indígenas e quilombolas. As reversões 
obtidas pela negociação das lideranças do go-
verno não devolveram todas as competências a 
esses ministérios, mas evitaram a descaracteri-



12

A POLÍTICA AGRÁRIA NA RECONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA BRASILEIRA
C

a
d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
8,

 p
. 1

-1
6,

 e
02

50
32

, 2
02

5

zação de compromissos assumidos no proces-
so eleitoral. Ficou acertado que os ministérios 
que receberam as atribuições trabalhariam em 
regime de estreita colaboração com as pastas 
das ministras do meio ambiente e dos povos 
indígenas. Ainda no primeiro semestre, foi 
anunciado o concurso para o Incra com mais 
de setecentas vagas. O último concurso para o 
órgão ocorreu no início do governo Dilma.

O investimento público foi retomado 
com planos de apoio à safra em valores recordes. 
Anunciado em junho, o Plano Safra 2023/2024 
soma R$ 364,22 bilhões para o financiamento 
da atividade agropecuária de médio e grandes 
produtores. O governo também incluiu no plano 
uma redução extra para produtores que adotem 
práticas sustentáveis ao tomar crédito para cus-
teio. O corte seria de 0,5% para os que já estão 
com o Cadastro Ambiental Rural analisado. Se o 
produtor adotar medidas para a produção orgâ-
nica ou agroecológica e utilizar bioinsumos, ele 
pode conseguir outra redução de 0,5% na taxa de 
juros. Ao preencher os dois requisitos, a queda 
fica em 1%. No mesmo mês de junho, o governo 
anunciou o Plano Safra voltado à agricultura fa-
miliar com R$ 71,6 bilhões para o crédito rural 
de pequenos e médios produtores nos anos de 
2023 e 2024, 34% a mais do que na safra anterior. 
No evento, o presidente Lula disse ainda que seu 
governo iria criar uma “prateleira” de terras im-
produtivas para que houvesse uma política de 
assentamentos antes de movimentos sociais ocu-
parem as propriedades rurais (Teixeira, 2023). E, 
num contexto de aumento das ocupações de ter-
ra do MST, Lula disse também que, para haver 
uma reforma agrária no Brasil, não seria mais 
necessário sequer ter ocupações, bastava uma 
atuação forte do governo.

A aproximação com movimentos sociais 
se expressou na presença em eventos do gover-
no de lideranças e componentes do MST, da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (CONTAG) e da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura Familiar (CONTRAF-Brasil) entre 
outras entidades sindicais e movimentos do 

campo. Outro elemento dessa aproximação foi a 
nomeação de indicados dos movimentos e sin-
dicatos rurais para as superintendências do In-
cra nos estados. Em rápida observação, os supe-
rintendentes do Ceará, da Bahia, de São Paulo e 
do Rio Grande do Sul trazem em sua trajetória 
a militância em movimentos sociais e sindicais 
do campo. Vale ressaltar que essa aproximação 
não impediu a realização de ocupações de ter-
ra e de mobilizações nacionais como a Marcha 
das Margaridas em 2023. Diante das ocupações, 
houve até a criação da CPI do MST na Câmara 
dos Deputados como resposta da Bancada Ru-
ralista a uma suposta leniência do governo com 
os sem-terra. A Comissão teve fim melancólico 
sem votação de relatório final (Ohana, 2023). O 
presidente da CPI, deputado Tenente-Coronel 
Zucco (Republicanos-RS), acusou o governo de 
ter esvaziado a votação por meio da negociação 
de cargos para substituir deputados de oposição 
por figuras menos resistentes ao Movimento. A 
despeito da possível colaboração apontada pelo 
deputado, o MST fez uma série de protestos em 
todo o país e se reuniu com cinco ministros, 
inclusive com o ministro da fazenda Fernando 
Haddad, e divulgou uma nota crítica da política 
agrária na gestão petista, demandando atendi-
mento imediato de 65 mil famílias acampadas 
(Marzullo, 2023). 

O Incra lançou, em novembro de 2023, o 
novo Sistema de Mercado de Terras e o Atlas do 
Mercado de Terras. Esses serviços do Instituto 
referenciam os valores de terras rurais de for-
ma padronizada para todo o Brasil e auxiliam 
o programa de reforma agrária. No dia 23 do 
mesmo novembro, em entrevista ao noticiário 
radiofônico estatal A Voz do Brasil, Cesar Al-
drighi afirmou que queria anunciar a retoma-
da da reforma agrária ao final do mês seguinte, 
ressaltando ter feito 12 assentamentos rurais e 
que chegaria a 20 ainda no primeiro ano do 
governo Lula III. O presidente do Incra falou 
também da imediata aceleração de 87 projetos 
de assentamentos com 5.700 novas famílias 
e a regularização fundiária em benefício de 
outras 40.000 famílias assentadas. Como par-
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te das comemorações do Dia da Consciência 
Negra, o Incra, em parceria com o Ministério 
da Igualdade Racial, entregou, na presença do 
presidente Lula, os documentos titulatórios às 
famílias de Ilha de São Vicente, em Araguatins 
(TO), e Lagoa dos Campinhos, em Amparo do 
São Francisco (SE), atingindo nove títulos con-
cedidos a cinco comunidades quilombolas no 
ano de 2023. Na mesma data, o Diário Oficial 
da União publicou as portarias de reconheci-
mento de 29 territórios quilombolas, distribuí-
dos em 16 estados brasileiros.

O governo Lula III, em sentido oposto às 
medidas iniciais do governo Temer, assegurou 
a renegociação das dívidas dos agricultores fa-
miliares por meio do decreto 11.796/2023 que 
realoca recursos dos fundos constitucionais do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste para abater entre 
65% a 90%, em caso de liquidação, e 25% a 50%, 
no caso de parcelamento da dívida. O MDA, o 
Ministério da Fazenda e o Ministério da Integra-
ção Regional estimaram cerca de R$ 16 bilhões 
de crédito rural renegociados em benefício de 
um milhão de pessoas que assim poderão voltar 
a acessar o mercado de crédito. Entretanto, dife-
rentemente do primeiro mandato nacional petis-
ta, o primeiro ano do novo governo Lula não se 
encerra com um novo plano agrorreformista para 
o país. O II PNRA vigorou de 2004 a 2007, perí-
odo de maiores recursos para a reforma agrária 
desde a redemocratização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo demonstrou o elo entre a quinta 
vitória presidencial do Partido dos Trabalhado-
res e a reconfiguração da política nacional na-
quilo que, segundo Leonardo Avritzer (2022), 
constitui um refazer das instituições e do am-
biente democráticos. Essa possibilidade se 
apresentou depois do significativo período de 
crise da democracia brasileira no qual estão os 
seguintes fenômenos conexos: o questionamen-
to ao resultado eleitoral pelo PSDB em 2014, a 
deposição da presidente Dilma em 2016, o go-

verno Temer, a eleição de 2018 e o governo Bol-
sonaro. A análise dos dois governos pós-Dilma 
demonstrou o desmonte de capacidades esta-
tais nas políticas públicas em geral (Gomide, 
Sá e Silva, Leopoldi, 2023) e na política agrária 
em particular (Sauer; Leite, 2017; Leite et al., 
2023) como sua marca conjunta.

A política agrária no governo Lula III 
integra o conjunto de ações voltadas à re-
construção democrático-institucional com a 
qual a frente ampla, liderada pelo PT, havia se 
comprometido no processo eleitoral. Por sua 
vez, a política pública para o campo enfrenta 
também as dificuldades de viabilização e tem 
participado dos embates que o próprio refazer 
institucional e político do país experimenta. 
Apesar das dificuldades, as capacidades esta-
tais do desenvolvimento agrário estão sendo 
refeitas, o investimento público para a agricul-
tura familiar voltou à agenda pública e o diá-
logo com os movimentos sociais rurais tomou 
o lugar da retórica hostil. Isso indica que, do 
ponto de vista da política agrária, a reconstru-
ção democrática está em curso por meio da re-
apresentação do sentido já empregado ao tema 
em governos petistas anteriores. 

O sentido empregado à política pública 
de desenvolvimento agrário no contexto da 
reconstrução democrática configura um dire-
cionamento para a política agrária necessaria-
mente antagônico aos termos da ação governa-
mental para o campo durante os governos de 
Michel Temer e Jair Bolsonaro. Diferentemente 
da conjuntura estudada por Evelina Dagnino 
(2004), o contexto da reconstrução democrá-
tica não comporta confluências perversas de 
sentido, mas sim demarcações bem mais níti-
das de diferenças no planejamento, na execu-
ção e na formulação de políticas públicas. Isso 
significa que a análise dos deslocamentos de 
sentido segue sendo capaz de “expor os distin-
tos projetos” (Dagnino, 2004, p. 145) em dispu-
ta na sociedade brasileira, bem como demons-
trar suas diferenças em relação à democratiza-
ção mais ampla do país. Os dados deste artigo 
permitem afirmar a oposição entre o sentido 
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de desmonte da política agrária nos mandatos 
Temer e Bolsonaro e o sentido de reconstru-
ção que caracteriza a ação governamental para 
o campo no governo da frente ampla liderada 
pelo Partido dos Trabalhadores.

Os reclames dos movimentos sociais e 
sindicais do campo sobre a lentidão dos pro-
cessos de reforma agrária e políticas para as-
sentamentos, os direitos e demandas dos povos 
originários conectados à agenda ambiental da 
transição justa e a recente alta da inflação de 
alimentos parecem apontar novas complexida-
des que exigem do governo Lula III mais do que 
a reedição de direcionamentos já experimenta-
dos na política pública para o campo de outros 
mandatos nacionais petistas. Aqui pode estar 
um indício de frutífera agenda de pesquisa.

Recebido para publicação em 08 de dezembro de 2023
Aceito para publicação em 08 de abril de 2025

Editor Chefe: Renato Francisquini Teixeira
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AGRARIAN POLICY OF BRAZILIAN DEMOCRATIC RECONSTRUCTION

Marcos Paulo Campos

This paper assays the recent reconfigurations of public policy for the countryside during the Lula III 
administration, considering the current political situation and its immediate antecedents, that is the 
dismantling of government action for agrarian development under the administration of Michel Temer 
and Jair Bolsonaro. The methodology uses collecting information from party and government documents, 
as well as a hemerographic method. The article shows that public policy for the countryside faces the 
difficulties inherent to democratic defenses and participates in the debates that the institutional and 
political remake itself has experienced. The suggestions point out that state capacities for agrarian 
development are being rebuilt, public investment for family farming is back on the public agenda and 
the dialogue with rural social movements is now the place of hostile rhetoric. From the point of view of 
agrarian policy, democratic defense is underway and is carried out with the replace of the meaning already 
contracted to public policy for the countryside under Workers’ Party governments.

Keywords: Agrarian policy. Democratic reconstruction. Lula administration.

LA POLÍTICA AGRARIA EN LA RECONSTRUCCIÓN DEMOCRÁTICA BRASILEÑA

Marcos Paulo Campos

Este trabajo examina las reconfiguraciones de las políticas públicas dirigidas al medio rural durante el 
tercer gobierno de Luiz Inácio Lula da Silva. El artículo considera tanto las particularidades del actual 
contexto político brasileño como el proceso de desmantelamiento de la política agraria llevado a cabo 
durante los gobiernos de Michel Temer y Jair Bolsonaro. La metodología empleada se basa en el análisis de 
reportajes periodísticos, complementado con datos oficiales extraídos de documentos institucionales sobre 
políticas de desarrollo rural. Los resultados indican que las políticas públicas para el campo enfrentan 
los desafíos inherentes a la reconstrucción democrática, participando activamente de los conflictos 
institucionales y políticos contemporáneos. Se observa una reactivación de las capacidades estatales en 
el ámbito agrario, con el retorno de la inversión pública en agricultura familiar y el restablecimiento 
del diálogo con los movimientos sociales rurales, en reemplazo de la retórica confrontativa anterior. La 
reconstrucción democrática, desde la perspectiva de la política agraria, se manifiesta en la resignificación 
de lineamientos ya existentes durante los gobiernos anteriores del Partido de los Trabajadores, priorizando 
la agricultura familiar sobre la reforma agraria clásica.

Palabras clave: Política agraria. Reconstrucción democrática. Gobierno de Lula.


